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Sessão de  08 de julho de 2009 

Matéria  IPI ­ Ressarcimento 

Recorrente  BUSSCAR ÔNIBUS S/A 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001 

RESSARCIMENTO  DE  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ­ IMPOSSIBILIDADE. 

Ressarcimento não se confunde com  restituição de  tributo, por conseguinte, 
não  é  lícito  utilizar­se  da  analogia  para  estender  ao  ressarcimento  a 
atualização monetária própria da restituição, sob pena de ampliar o montante 
a ressarcir sem expressa previsão legal. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  pelo  voto  de  qualidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso  especial  do  sujeito  passivo.  Vencidos  os  Conselheiros  Nanci  Gama, 
Susy  Gomes  Hoffman,  Marcos  Tranchesi  Ortiz,  Maria  Teresa Martínez  López  (Relatora)  e 
Leonardo  Siade  Manzan.  Designado  para  redigir  o  voto  vencedor  o  Conselheiro  Henrique 
Pinheiro Torres. 

 

Carlos Alberto Freitas Barreto ­ Presidente  

 

Maria Teresa Martínez López ­ Relatora 

 

Henrique Pinheiro Torres ­ Redator Designado 
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres,  Nanci  Gama,  Judith  do  Amaral Marcondes  Armando,  Susy  Gomes  Hoffmann,  José 
Adão  Vitorino  de Morais,  Maria  Teresa Martínez  López,  Gilson Macedo  Rosenburg  Filho, 
Marcos Tranchesi Ortiz, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

Trata­se  de  análise  de  recurso  especial  da  contribuinte  (fls.  269/1004), 
apresentado  contra  o  acórdão  201­80.119  (fls.  954/965),  da  3a  Câmara  do  2o  Conselho  de 
Contribuintes,  que  especificamente  não  admitiu  a  atualização  monetária  no  pedido  de 
ressarcimento de crédito presumido de IPI. 

A ementa dessa decisão na parte recorrida está assim redigida: 

(...) 

RESSARCIMENTO DE IPI. JUROS SELIC. 

Inexiste  previsão  legal  para  atualização  dos  valores  objeto  de 
ressarcimento. 

Recurso negado.  

Segundo  a  recorrente,  houve  interpretação  divergente  da  que  lhe  deram  as 
decisões  proferidas  pelas  demais  Câmaras  do  antigo  Conselho  de  Contribuintes.  Traz 
jurisprudência em seu favor. Pede a reforma da decisão recorrida.  

O  recurso  foi  admitido  pelo  despacho  nº  201­098/08  (fls  1006/1009).  A 
Fazenda Nacional foi cientificada optando por não apresentar contra­razões.  

É o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheira Maria Teresa Martínez López, Relatora 

Tratam os autos de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI para 
ressarcimento  da  contribuição  para  o  PIS  e  da  COFINS,  com  fundamento  na  Lei  nº 
10.276/2001  e  IN SRF  nº  69/2001,  apresentado  em  30/01/2002,  referente  ao  4º  trimestre  de 
2001. A contribuinte é uma indústria montadora de ônibus.  

O  cerne  da  questão  diz  respeito  a  possibilidade  de  atualização  do  crédito 
presumido pela taxa Selic, a partir da protocolização do pedido de ressarcimento.  

Penso  acertado  o  entendimento  defendido  pela  contribuinte.  Por  imposição 
dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que à contribuinte 
titular  do  direito  ao  crédito  de  IPI,  lhe  seja  garantido  o  direito  à  atualização monetária  pela 
Selic,  nesse  período,  nos  moldes  aplicáveis  na  cobrança,  restituição  ou  compensação  dos 
tributos e contribuições federais.  

Isto  porque  a  demora  própria  do  andamento  fiscal,  e  a  correspondente 
defasagem monetária  do  crédito,  não  podem  ser  carregadas  como  ônus  do  contribuinte,  sob 
pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar. 
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A negativa de aplicação da taxa Selic, nos ressarcimentos de crédito do IPI, 
por  parte  dos  julgadores  administrativos  tem  sido  fundamentada  em  duas  linhas  de 
argumentação:  uma,  com  o  entendimento  de  que  seria  indevida  a  correção  monetária,  por 
ausência de expressa previsão legal, e a outra considera cabível a correção monetária até 31 de 
dezembro  de  1995,  por  analogia  com  o  disposto  no  art.  66,  §  3o,  da Lei  nº  8.383,  de 30  de 
dezembro de 1991, não admitindo contudo a correção a partir de 1o de janeiro de 1996, com 
base  na  taxa  Selic,  por  ter  ela  natureza  de  juros  e  alcançar  patamares  muito  superiores  à 
inflação efetivamente ocorrida. 

Não  comungo  nenhum  desses  entendimentos,  pois,  sendo  a  correção 
monetária  mero  resgate  do  valor  real  da  moeda,  é  perfeitamente  cabível  a  analogia  com  o 
instituto  da  restituição  para  dispensar  ao  ressarcimento  o  mesmo  tratamento,  como  o  faz  a 
segunda linha de argumentação acima referida, à qual não me alio porque, no meu entender, a 
extinção  da  correção  monetária  a  partir  de  1o  de  janeiro  de  1996  não  afasta,  por  si  só,  a 
possibilidade  de  incidência  taxa Selic  os  ressarcimentos. Entendo que,  se  sobre  os  indébitos 
tributários  incidem  juros  moratórios,  também  nos  ressarcimentos,  analogamente  à  correção 
monetária, esses juros são cabíveis. 

Registre­se,  entretanto,  que os  indébitos  e os  ressarcimentos  se diferenciam 
no aspecto temporal da incidência da mora, visto que o indébito caracteriza­se como tal desde o 
seu  pagamento,  podendo  ser  devolvido  desde  então.  Já  os  créditos  de  IPI  devem  antes  ser 
compensados  com  débitos  desse  imposto  na  escrita  fiscal  e  somente  se  tornam  passíveis  de 
ressarcimento em espécie quando não houver possibilidade de se proceder a essa compensação, 
cabendo então a formalização do pedido de ressarcimento pelo contribuinte que fará as provas 
necessárias ao Fisco. 

Destarte, pode­se afirmar que a obrigação de ressarcir em espécie nasce para 
o  Fisco  apenas  a  partir  desse  pedido,  portanto,  somente  com  a  protocolização  do  pedido  de 
ressarcimento,  pode­se  falar  em  ocorrência  de  demora  do  Fisco  em  ressarcir  o  contribuinte, 
havendo, pois, a possibilidade de fluência de juros moratórios. 

Ademais, o simples fato de a taxa de juros eleita por lei para a administração 
tributária  ser  compensada  pela  demora  no  pagamento  dos  seus  créditos  e  compensar  o 
contribuinte  pela  demora  na  devolução  do  indevido  alcançar  patamares  superiores  ao  da 
inflação  não  pode  servir  à  negativa  de  compensar  o  contribuinte  pela  demora  do  Fisco  no 
ressarcimento. 

Alguns, poderiam questionar o por quê da escolha da taxa SELIC. Penso que 
a  sua  aplicação  vai  de  encontro  ao  adotado  na  legislação,  nos  pedidos  de  restituição, 
compensação e cobrança de créditos da União. 

Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a União paga 
para  tal  captação.  Nesse  sentido,  “os  juros”  são  devidos  por  representar  remuneração  do 
capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção. 

Por  esses  motivos,  a  exemplo  do  ocorrido  na  cobrança,  restituição  ou 
compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa SELIC 
reflete  a  melhor  opção.  Devida  assim  a  atualização  monetária,  a  partir  da  data  de 
protocolização  do  pedido  de  ressarcimento,  com  a  utilização  da  taxa  referencial  do  Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia ­ Selic, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao 
pagamento e de 1% no mês do pagamento. 
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CONCLUSÃO: 

Em  face  ao  acima  exposto,  voto  no  sentido  de  dar  provimento  ao  recurso 
especial da interessada de forma a que: 

­  seja devida a  atualização monetária,  a partir  da data de protocolização do 
pedido  de  ressarcimento,  com  a  utilização  da  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e de Custódia ­ Selic, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao pagamento e 
de 1% no mês do pagamento. 

 

Maria Teresa Martínez López 

Voto Vencedor 

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Redator Designado 

Com  as  devidas  escusas,  divirjo  da  Ilustre  Relatora,  e  o  faço  pelas  razões 
seguintes:  

Quanto  à  questão  da  incidência  de  Selic  sobre  créditos  presumido  de  IPI 
objeto  de  ressarcimento,  entendo  não  assistir  razão  à  recorrente,  conforme  demonstrar­se­á 
linhas abaixo. 

A questão da incidência de Selic sobre créditos presumido de  IPI objeto de 
ressarcimento  tem auacitado acirrados debates nwarw Colegiado, ora prevalecendo a posição 
da Fazenda Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composição dos Colegiados. 

A  meu  sentir,  a  posição  mais  consentânea  com  o  bom  direito  é  a  da  não 
incidência  de  correção  monetária  desses  créditos,  visto  que,  contra  tal  pretensão,  há  o  fato 
intransponível da inexistência de previsão legal que autorize a atualização. A Lei concessiva 
do benefício (Lei 9.363/1996) foi absolutamente silente em relação ao tema. 

A  Instrução  Normativa  SRF  nº  125,  de  07/12/89,  que  trata  dos  créditos 
decorrentes  de  estímulos  fiscais  na  área  do  IPI,  ao  prever  o  ressarcimento  em  dinheiro  dos 
créditos  excedentes  aos  débitos,  não  faculta  a  hipótese  de  utilização  da  correção monetária 
nesses créditos. Aliás, mandou que se corrigisse monetariamente apenas a importância recebida 
a  maior,  nos  casos  em  que  a  requerente,  comprovadamente,  tenha  obtido  ressarcimento 
indevido. 

 Assim,  na  legislação  específica  desse  benefício  não  há  previsão  legal 
autorizando a correção monetária do valor a ser ressarcido. Resta, agora, analisar a parte geral 
da Legislação para verificar se há previsão para que se atualizem os créditos do IPI. 

O RIPI/98,  que  reproduz  a  legislação  do  IPI  não  traz  qualquer  autorização 
para  que  se  corrijam  valores  a  ressarcir.  A  lei  9.779/1999  que  modificou  a  sistemática  de 
utilização  de  créditos  de  IPI  não  deu  qualquer  abertura  para  que  se  corrigissem  eventuais 
ressarcimentos.  A  IN  SRF  nº  33/1999,  que  cuidou,  dentre  outros  temas,  do  direito  a 
ressarcimento  trimestral  do  saldo  credor  de  IPI,  não  previu  qualquer  hipótese de  atualização 
desses créditos. 
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Confirma­se,  assim,  não  haver  previsão  legal  para  proceder  a  correção 
monetária do crédito de  IPI,  e de outra  forma não poderia ser, pois na sistemática de crédito 
criada pelo legislador ordinário, para atender o princípio constitucional da não­cumulatividade 
do IPI, onde se abate o imposto efetivamente pago nas operações anteriores do IPI devido na 
operação seguinte, não há  lugar para a correção monetária, pois consistiria numa redução do 
IPI a recolher sem base legal ou lógica. Ora, se não é admissível a correção do crédito utilizado 
para abater do imposto devido, tampouco haveria razão para se permitir a correção do crédito a 
ser ressarcido. 

Também  a  Lei  8.383/91,  que  instituiu  a  UFIR  como  medida  de  valor  e 
parâmetro  de  atualização monetária  de  tributos,  multas  e  penalidades  de  qualquer  natureza, 
previstos na legislação tributária federal, não tratou da correção do crédito do IPI. O art. 66, § 
3º  dessa  Lei,  ao  contrário  do  alegado,  não  é  o  suporte  legal  para  a  correção monetária  dos 
créditos  a  lhe  serem  restituídos.  Tal  dispositivo  trata  dos  casos  de  repetição  do  pagamento 
indevido ou da parcela paga a maior. 

 Art.  66.  Nos  casos  de  pagamento  indevido  ou  a  maior  de  tributos  e 
contribuições  federais,  inclusive  previdenciárias,  mesmo  quando  resultante  de  reforma, 
anulação,  revogação  ou  rescisão  de  decisão  condenatória,  o  contribuinte  poderá  efetuar  a 
compensação  desse  valor  no  recolhimento  de  importância  correspondente  a  períodos 
subsequentes. 

§ 1º (...) 

§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto ou 
contribuição corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. (Destaque não presente 
no original). 

Decorre  dos  princípios  da  hermenêutica  que  na  interpretação  das  normas 
jurídicas  não  se  pode  dissociar  o  parágrafo  do  caput  do  artigo,  a  interpretação  deve  ser 
integrada,  sistêmica e não  isoladamente, de  tal  forma que o parágrafo  complete o  sentido do 
artigo ou acrescente exceções ao seu enunciado. 

Assim, o § 3º supracitado ao estabelecer que o valor da compensação ou da 
restituição  serão  corrigidos,  está  completando  o  sentido  do  caput  do  art.  66  que  trata 
exclusivamente  de  pagamento  indevido  ou  maior  que  o  devido  de  tributos  e  contribuições 
federais. 

Por outro lado, a aplicação da taxa SELIC à compensação ou à restituição foi 
assim estabelecida no art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995: 

 Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
somente  poderá  ser  efetuada  com  o  recolhimento  de  importância  correspondente  a  imposto, 
taxa,  contribuição  federal  ou  receitas  patrimoniais  de  mesma  espécie  e  destinação 
constitucional, apurado em períodos subseqüentes.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2° (VETADO)  
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§ 3° (VETADO)  

§ 4º A partir de 1º de  janeiro de 1996, a compensação ou restituição será 
acrescida  de  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de 
Custódia ­ SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do 
pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% 
relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Grifou­se). 

Ora,  ao  reportar­se  ao  art.  66  da Lei  nº  8.383,  de  1991,  o  dispositivo  legal 
acima  transcrito  restringe  a  aplicação  da  taxa  SELIC  apenas  aos  casos  de  compensação  ou 
restituição referentes a pagamento indevido ou a maior que o devido de tributos e contribuições 
federais. Essas hipóteses de repetição do indébito em nada se assemelham ao ressarcimento dos 
créditos  decorrentes  de  estímulos  fiscais;  portanto,  não  é  lícito  estender  o  alcance  desse 
dispositivo legal para permitir a correção monetária pretendida. 

Por  sua  vez,  o  Código  Tributário  Nacional  ao  tratar  sobre  pagamento  de 
tributo indevido ou a maior que o devido assim dispôs: 

 Art.  165.  O  sujeito  passivo  tem  direito,  independentemente  de  prévio 
protesto,  à  restituição  total  ou  parcial  do  tributo,  seja  qual  for  a  modalidade  do  seu 
pagamento , ressalvado o disposto no § 4º do art. 162, nos seguintes casos: 

I  ­  cobrança  ou  pagamento  espontâneo  de  tributo  indevido  ou maior  que  o 
devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do 
fato gerador efetivamente ocorrido; 

II  ­  erro  na  edificação  do  sujeito  passivo,  na  determinação  da  alíquota 
aplicável,  no  cálculo  do  montante  do  débito  ou  na  elaboração  ou  conferência  de  qualquer 
documento relativo ao pagamento; 

III ­ reforma, anulação, revogação ou rescisão de3 decisão condenatória.  

Art.  166.  A  restituição  de  tributos  que  comportem,  por  sua  natureza, 
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido 
referido  encargo,  ou,  no  caso  de  tê­lo  transferido  a  terceiro,  estar  por  este  expressamente 
autorizado a recebê­la. (Grifou­se). 

Como se pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTN quando trata de 
compensação ou restituição, refere­se a pagamento de tributo indevido ou pago a maior que 
o  devido,  o  que  não  é  absolutamente  o  caso  do  presente  processo,  que  se  refere  a 
ressarcimento de crédito presumido de IPI. 

Ressalte­se que o direito à compensação desse crédito ou a seu ressarcimento 
em espécie, o qual tem como fundamento o favor fiscal graciosamente concedido pela entidade 
tributante, não tem a mesma natureza jurídica da repetição do indébito, vez que esta tem como 
origem  um  pagamento  indevido  ou  maior  que  o  devido  pelo  sujeito  passivo.  Em  outras 
palavras, o ressarcimento ou a compensação do crédito de IPI relativo as aquisições de insumos 
utilizados na fabricação de produtos isentos têm natureza jurídica de incentivo fiscal, enquanto 
a  repetição  do  indébito,  quer  na  modalidade  de  restituição,  quer  na  de  compensação,  tem 
natureza jurídica de devolução de tributo exigido indevidamente (de receita que ingressou nos 
cofres da Fazenda Nacional e que não lhe pertencia de direito).  

Ademais,  a  empresa  ao  adquirir  os  insumos  paga  a  contribuição  que  vem 
embutida  no  preço  das  mercadorias,  exatamente  como  determina  a  lei.  O  que  existe 
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posteriormente é um favor fiscal que prevê o ressarcimento desses tributos na forma de créditos 
de IPI. Donde conclui­se que o ressarcimento desse crédito não se confunde com a devolução 
de pagamento indevido.  

Dessa  forma,  não  é  lícito  valer­se  da  analogia  para  estender  ao 
ressarcimento de crédito o que a legislação (artigo 39, § 4º da Lei 9.250 c/c o art. 66, da Lei 
nº 8.383, de 1991) prevê exclusivamente para as hipóteses de compensação e de restituição de 
pagamento  de  tributos  e  contribuições  indevidos  ou  pagos  a  maior  que  o  devido.  Ora,  é 
evidente  que  se  o  legislador  quisesse  conceder  a  correção  monetária  também  para  o 
ressarcimento em questão,  tê­lo­ia  incluído nos diplomas  legais citados ou no que  instituiu o 
incentivo fiscal. 

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso do sujeito 
passivo. 

Henrique Pinheiro Torres 
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